
PROJETO DE LEI N°      DE 17 de março de 2020 

“AUTORIZA  O  PODER
LEGISLATIVO  MUNICIPAL  A
CUSTEAR  CURSOS  DE
ESPECIALIZAÇÃO,  MESTRADO
E DOUTORADO A SERVIDORES
PÚBLICOS  MUNICIPAIS  E  DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS ” 

Origem: Poder legislativo
Vereador Arquiteto Fábio Leal.

         Senhor Presidente, cumprindo o que determina o Art.160 e 161 do  regimento

interno desta casa Legislativa, venho apresentar projeto de lei,  para apreciação deste

plenário e posterior para sanção e promulgação da seguinte:

PROJETO DE LEI

Art.  1º  Fica  o  Poder  Legislativo  Municipal  autorizado  a  custear  cursos  de

especialização, mestrado e doutorado a servidores públicos municipais.

§  1°  Os  cursos  de  que  trata  este  artigo  deverão  ter  correlação  entre  conteúdo

programático e as atribuições do cargo exercido no Legislativo.

§   2º  No custeio do curso poderá ser incluído, a critério da Administração, o pagamento

de diárias e de outras despesas necessárias à sua realização. 

§  3º  No tocante a modalidade do curso, turno, compensação de faltas, deverão ser

analisados com superior hierárquico, tendo como principio, oportunidade e conveniência,

visando sempre minimizar prejuízos ao desempenho de suas atribuições, e atividades

educacionais. 



Art. 2º Fica obrigado a restituir ao erário todas as despesas efetuadas com custeio

de quaisquer dos cursos de que trata o art. 1º o servidor que:

I – desistir do curso por qualquer motivo;

II – não obtiver aprovação ao final do curso;

III – for exonerado a pedido, demitido ou destituído durante a realização do curso;

IV -  for exonerado a pedido, demitido ao destituído no período de até 02 (dois) anos após

a conclusão do curso.

§ 1º É condição para o custeio do curso a assinatura, por parte do servidor, de um termo

de  responsabilidade  pela  restituição  dos  valores  despendidos  pelo  Legislativo,  caso

incorra em quaisquer das hipóteses previstas neste artigo.

§ 2º O servidor terá 60 (sessenta) dias, contados da conclusão do curso, para apresentar

o  certificado  ou  diploma  que  comprove  sua  aprovação,  sob  pena  de  ser  de  ser

determinada a imediata restituição das despesas custeadas pelo Município.

§ 3º A restituição será realizada conforme regras de pagamento de dívidas de natureza

não tributária.  

Art.  3º  As  despesas  decorrentes  desta  Lei  correrão  por  dotação  orçamentária

própria.

Art..4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Eldorado do sul, 17 de março de 2020

   ____________________________                 
             Vereador Arq. Fábio Leal                          

                           Proponente                                              



EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A proposição do presente projeto visa preencher lacunas existentes no art. 131-A
acrescido pela Lei 2938/08 na Lei 1108/99, vindo assim, a esclarecer assuntos pertinentes
a CAPACITAÇÃO DO SERVIDOR.

Eldorado do sul, 17 de março de 2020.

______________________________________
Vereador Arq. Fábio Leal


